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	ESTADO DE SANTA CATARINA

	
	SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA – SEF/SC

	
	DIRETORIA DE CONTABILIDADE GERAL – DCOG

GERÊNCIA DE ESTUDOS, ORIENTAÇÃO E NORMATIZAÇÃO CONTÁBIL - GENOC



Nota Técnica n. 017/2005
Florianópolis, 21 de dezembro de 2005.

Assunto:
Modalidades de Licitação no Sistema Orçamentário e Financeiro - SOF

Senhor Diretor de Contabilidade Geral,
1 Refere-se à necessidade de padronização no que diz respeito aos códigos de modalidade de licitação a serem utilizados no sistema de execução orçamentária e financeira para o empenhamento da despesa pública.

2 Acerca do assunto, a Lei Federal nº 8.666/93, em seu artigo 22, incisos I a V, define as modalidades de licitação, conforme transcrito:

Art. 22. São modalidades de licitação:

I - concorrência;

II - tomada de preços;

III - convite;

IV - concurso;

V - leilão.

3 Para as modalidades de licitação concorrência, tomada de preços e convite, os incisos I e II do artigo 23 da Lei Federal nº 8.666/93 estabelecem os seguintes limites:

Art. 23. As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a III do artigo anterior serão determinadas em função dos seguintes limites, tendo em vista o valor estimado da contratação:

I - para obras e serviços de engenharia:(Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)
a) convite - até R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais); (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)
b) tomada de preços - até R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais);  (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)
c) concorrência - acima de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais); (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)
II - para compras e serviços não referidos no inciso anterior:(Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)
a) convite - até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)
b) tomada de preços - até R$ 650.000,00 (seiscentos e cinqüenta mil reais); (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)
c) concorrência - acima de R$ 650.000,00 (seiscentos e cinqüenta mil reais). (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998).”

4 Além das modalidades já citadas, a Lei Federal nº 10.520/02 estabelece a modalidade de licitação denominada pregão, a ser utilizada nos seguintes casos:

Art. 1º Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que será regida por esta Lei.

Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado.

5 A Lei Estadual n. 12.337, de 05 de julho de 2002, autorizou a administração direta, indireta, autárquica e fundacional dos Poderes e órgãos do Estado a adotar o pregão como modalidade de licitação.

6 O dispositivo do § 5º do artigo 23 da Lei Federal nº 8.666/93 proíbe o fracionamento de uma obra ou serviço para a realização de despesas na modalidade de licitação convite ou tomada de preços, desde que seja exigida a modalidade tomada de preços ou concorrência, respectivamente, ao considerar-se o valor total da obra ou serviço, conforme citado:

§ 5º É vedada a utilização da modalidade "convite" ou "tomada de preços", conforme o caso, para parcelas de uma mesma obra ou serviço, ou ainda para obras e serviços da mesma natureza e no mesmo local que possam ser realizadas conjunta e concomitantemente, sempre que o somatório de seus valores caracterizar o caso de "tomada de preços" ou "concorrência", respectivamente, nos termos deste artigo, exceto para as parcelas de natureza específica que possam ser executadas por pessoas ou empresas de especialidade diversa daquela do executor da obra ou serviço. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994).

7 No artigo 24 da Lei Federal nº 8.666/93 são listadas as hipóteses de dispensa de licitação, cabendo destacar aquelas contidas nos incisos I e II, referentes à dispensa de licitação por valor, citados a seguir:

Art. 24. É dispensável a licitação:

 I - para obras e serviços de engenharia de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso I do artigo anterior, desde que não se refiram a parcelas de uma mesma obra ou serviço ou ainda para obras e serviços da mesma natureza e no mesmo local que possam ser realizadas conjunta e concomitantemente; (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)
II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez; (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998).

As disposições dos incisos I e II supracitados limitam a dispensa de licitação para as obras e serviços de engenharia ao valor de R$ 15.000,00, e para outros serviços e compras ao valor de R$ 8.000,00, e reforçam a impossibilidade de fracionamento de despesas, contido no § 5º do artigo 23 da Lei de Licitações.

8 O artigo 25 da Lei de Licitações prevê a inexigibilidade de licitação para os casos de inviabilidade de competição, atendidos os incisos I a III do mesmo artigo:

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial:

I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes;

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação;

III - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública.

9 Mesmo nos casos de dispensa (inciso III e seguintes do art. 24) e inexigibilidade de licitação, é necessária a formalização de um processo padrão, conforme preceitua o parágrafo único do artigo 26 da Lei de Licitações:

Art. 26. As dispensas previstas nos § 2º e 4º do art. 17 e no inciso III e seguintes do art. 24, as situações de inexigibilidade referidas no art. 25, necessariamente justificadas, e o retardamento previsto no final do parágrafo único do art. 8º desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, à autoridade superior, para ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a eficácia dos atos. (Redação dada pela Lei nº 11.107, de 2005)
Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no que couber, com os seguintes elementos:

I - caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa, quando for o caso;

II - razão da escolha do fornecedor ou executante;

III - justificativa do preço.

IV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão alocados. (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998).

10 Atualmente o Sistema Orçamentário e Financeiro – SOF apresenta os seguintes códigos para informar a modalidade de licitação no momento do empenhamento da despesa:

01 – Concurso;

02 – Convite;

03 – Tomada de Preços;

04 – Concorrência;

06 – Dispensa de Licitação;

07 – Licitação Inexigível;

08 – Não Aplicável;

09 – Suprimento de Fundos;

12 – Pregão.

Para a execução orçamentária de 2006 estará disponível o código 05 – Dispensa de Licitação por Valor.

11 Depois da informação do código da modalidade de licitação no sistema, deve-se escolher um dos tipos de contrato, conforme segue:

01 – Contrato de Seguro;

02 – Contrato de Serviços;

03 – Contrato de Aluguel;

04 - Contrato de Fornecimento de Bens;

05 - Contrato de Empréstimos e Financiamentos;

06 – Sem Contrato.

12 Considerados os aspectos legais e as formas de inserção dos dados no sistema informatizado supracitados, apresentamos os procedimentos a serem adotados acerca do tema:

12.1 Utilizar os códigos de modalidade de licitação listados no item 10, de acordo com a modalidade de licitação exigida pela legislação vigente;

12.2 
Informar um dos códigos de tipo de contrato listados no item 11, conforme o tipo de contrato aplicável ao caso prático;

12.3 Informar o número do Concurso, Convite, Tomada de Preços, Concorrência, Dispensa de Licitação ou Pregão, conforme a modalidade de licitação a ser utilizada;

12.4 O código de modalidade de licitação 05 – Dispensa de Licitação por Valor deve ser utilizado somente nos casos previstos nos incisos I e II da Lei Federal nº 8.666/93. Este código não exige o preenchimento do número da licitação;

12.5 Fazer uso do código de modalidade de licitação 09 – Suprimento de Fundos somente para as despesas com adiantamentos, as quais sujeitam-se à posterior prestação de contas, procedendo-se o empenhamento nas dotações orçamentárias contidas no Decreto Estadual nº 2.895/05 a seguir:

	3.3.90.14.00
	Diárias – Civil

	3.3.90.15.00
	Diárias – Militar

	3.3.90.30.00
	Material de Consumo

	3.3.90.36.00
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física

	3.3.90.39.00
	Outros Serv. de Terceiros - Pessoa Jurídica


12.6 Utilizar o código de modalidade de licitação 08 – Não Aplicável somente para as despesas listadas no Decreto Estadual nº 2.895/05 classificadas nos seguintes códigos:

	3.1.00.00.00
	PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

	3.2.00.00.00
	JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA

	3.3.20.00.00
	Transferências à União

	3.3.30.00.00
	Transferências a Estados e ao Distrito Federal

	3.3.40.00.00
	Transferências a Municípios

	3.3.50.00.00
	Transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos

	3.3.60.00.00
	Transferências a Instituições Privadas com Fins Lucrativos

	3.3.70.00.00
	Transferências a Instituições Multigovernamentais 

	3.3.80.00.00
	Transferências ao Exterior

	3.3.90.01.00
	Aposentadorias e Reformas

	3.3.90.03.00
	Pensões

	3.3.90.04.00
	Contratação por Tempo Determinado

	3.3.90.05.00
	Outros Benefícios Previdenciários

	3.3.90.06.00
	Benefício Mensal ao Deficiente e ao Idoso

	3.3.90.08.00
	Outros Benefícios Assistenciais

	3.3.90.09.00
	Salário-Família

	3.3.90.10.00
	Outros Benefícios de Natureza Social

	3.3.90.18.00
	Auxílio Financeiro a Estudantes

	3.3.90.19.00
	Auxílio-Fardamento

	3.3.90.20.00
	Auxílio Financeiro a Pesquisadores

	3.3.90.26.00
	Obrigações decorrentes de Política Monetária

	3.3.90.27.00
	Encargos pela Honra de Avais, Garantias, Seguros e Similares

	3.3.90.28.00
	Remuneração de Cotas de Fundos Autárquicos

	3.3.90.45.00
	Equalização de Preços e Taxas

	3.3.90.46.00
	Auxílio-Alimentação

	3.3.90.47.00
	Obrigações Tributárias e Contributivas

	3.3.90.48.00
	Outros Auxílios Financeiros a Pessoas Físicas

	3.3.90.49.00
	Auxílio-Transporte

	3.3.90.67.00
	Depósitos Compulsórios

	3.3.90.91.00
	Sentenças Judiciais

	3.3.90.92.01
	Aposentadorias e Reformas

	3.3.90.92.03
	Pensões

	3.3.90.92.04
	Contratação por Tempo Determinado

	3.3.90.92.05
	Outros Benefícios Previdenciários

	3.3.90.92.06
	Benefício Mensal ao Deficiente e ao Idoso

	3.3.90.92.08
	Outros Benefícios Assistenciais

	3.3.90.92.09
	Salário-Família

	3.3.90.92.10
	Outros Benefícios de Natureza Social

	3.3.90.92.18
	Auxílio Financeiro a Estudantes

	3.3.90.92.19
	Auxílio-Fardamento

	3.3.90.92.20
	Auxílio Financeiro a Pesquisadores

	3.3.90.92.26
	Obrigações decorrentes de Política Monetária

	3.3.90.92.27
	Encargos pela Honra de Avais, Garantias, Seguros e Similares

	3.3.90.92.28
	Remuneração de Cotas de Fundos Autárquicos

	3.3.90.92.45
	Equalização de Preços e Taxas

	3.3.90.92.46
	Auxílio-Alimentação

	3.3.90.92.47
	Obrigações Tributárias e Contributivas

	3.3.90.92.48
	Outros Auxílios Financeiros a Pessoas Físicas

	3.3.90.92.49
	Auxílio-Transporte

	3.3.90.92.67
	Depósitos Compulsórios

	3.3.90.92.91
	Sentenças Judiciais

	3.3.90.92.93
	Indenizações e Restituições

	3.3.90.92.95
	Indenização pela execução de trabalho de campo

	3.3.90.93.00
	Indenizações e Restituições

	3.3.90.95.00
	Indenização pela Execução de Trabalhos de Campo

	4.4.20.00.00
	Transferências à União

	4.4.30.00.00
	Transferências a Estados e ao Distrito Federal

	4.4.40.00.00
	Transferências a Municípios

	4.4.50.00.00
	Transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos

	4.4.60.00.00
	Transferências a Instituições Privadas com Fins Lucrativos

	4.4.70.00.00
	Transferências a Instituições Multigovernamentais 

	4.4.80.00.00
	Transferências ao Exterior

	4.4.90.04.00
	Contratação por Tempo Determinado

	4.4.90.17.00
	Outras Despesas Variáveis - Pessoal Militar

	4.4.90.20.00
	Auxílio Financeiro a Pesquisadores

	4.4.90.91.00
	Sentenças Judiciais

	4.4.90.92.04
	Contratação por Tempo Determinado

	4.4.90.92.17
	Outras Despesas Variáveis - Pessoal Militar

	4.4.90.92.20
	Auxílio Financeiro a Pesquisadores

	4.4.90.92.91
	Sentenças Judiciais

	4.4.90.92.93
	Indenizações e Restituições

	4.4.90.93.00
	Indenizações e Restituições

	4.5.30.00.00
	Transferências a Estados e ao Distrito Federal

	4.5.40.00.00
	Transferências a Municípios

	4.5.50.00.00
	Transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos

	4.5.80.00.00
	Transferências ao Exterior

	4.5.90.63.00
	Aquisição de Títulos de Crédito

	4.5.90.64.00
	Aquisição de Títulos Representativos de Capital já Integralizado

	4.5.90.65.00
	Constituição ou Aumento de Capital de Empresas

	4.5.90.66.00
	Concessão de Empréstimos e Financiamentos

	4.5.90.67.00
	Depósitos Compulsórios

	4.5.90.91.00
	Sentenças Judiciais

	4.5.90.92.00
	Despesas de Exercícios Anteriores

	4.5.90.93.00
	Indenizações e Restituições

	4.6.00.00.00
	AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA


13
O uso correto da modalidade de licitação, de acordo com a Lei Federal n. 8.666/93 e a Lei Estadual n. 12.337/02, é de responsabilidade dos órgãos e entidades. Em caso de dúvidas quanto à modalidade a ser adotada em processo licitatório deve ser contatada a Secretaria de Estado da Administração, Diretoria de Gestão de Materiais e Serviços, Gerência de Licitação.

14
Em se tratando de divergência entre a modalidade adotada em processo licitatório e os procedimentos ora expostos nesta Nota Técnica (informação da modalidade de licitação utilizada a ser informada na contabilidade) deve ser contatada a Diretoria de Contabilidade Geral, na Gerência de Estudos, Normatização e Orientação Contábil - GENOC.

À consideração superior.

Adriano de Souza Pereira

Contador da Fazenda Estadual

CRC/SC nº 25.111/O-7

De acordo.

Simone de Souza Becker

Gerente de Estudos e Normatização Contábil

Contadora CRC/SC nº 23265/O-8

De acordo.

Disponibilizar esta Nota Técnica no sítio da Secretaria da Fazenda e dar ciência, por correio eletrônico, a todos os órgãos e entidades do Estado integrantes da Lei Orçamentária Anual.

Wanderlei Pereira das Neves

Diretor de Contabilidade Geral

Contador CRC/SC nº 15.874
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